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Ficha de unidade curricular  
 

Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 
 

Unidade curricular 
 

Direito Constitucional e Administrativo do Ambiente  

Tema: Os princípios constitucionais e administrativos de direito do ambiente no contexto das alterações 
climáticas 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 

 Heloísa Duarte de Oliveira (2 horas/semana) 

 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
 

Os princípios de direito do ambiente – desenvolvimento sustentável, solidariedade intergeracional, prevenção, 
precaução, poluidor-pagador, participação – têm tido um papel essencial no desenvolvimento do direito do ambiente. 
Estes princípios têm assumido funções de sistematização numa área marcada pela fragmentação e constante evolução, 
permitindo dar resposta a problemas complexos e novos, atendendo à sua genericidade, e identificar incoerências 
estruturais. Estes princípios são estruturantes no direito constitucional e administrativo do ambiente e essenciais à 
tomada de decisão pela administração e pelos tribunais, que progressivamente os utilizam como parâmetro normativo 
para aferir da constitucionalidade e da legalidade da ação dos poderes públicos.  

A temática das alterações climáticas é particularmente útil enquanto estudo de caso nesta matéria, atendendo à 
relação de interdependência entre direitos fundamentais e o equilíbrio ambiental e à sua transversalidade no direito 
administrativo do ambiente (biodiversidade, água, ar, solo). Conforme demonstram várias decisões jurisprudenciais 
em matéria de alterações climáticas, o cumprimento dos deveres do Estado em termos de mitigação e adaptação às 
alterações climáticas é escrutinado com base, entre outros, nos princípios de direito do ambiente relevantes para a 
proteção de direitos fundamentais e para a correta avaliação de impactos ambientais pela administração. A natureza 
global, difusa e temporalmente distendida das alterações climáticas coloca novas questões ao direito constitucional e 
ao direito administrativo, como a consideração pela administração de impactos futuros em aplicação do princípio da 
proporcionalidade e a extraterritorialidade dos direitos fundamentais, recolocando o princípio da separação de 
poderes no centro do debate, numa matéria técnica e politicamente complexa.  

Pretende-se com esta disciplina que os alunos fiquem aptos à identificação dos princípios jurídicos relevantes que 
servem de parâmetro de controlo da constitucionalidade e da legalidade da ação dos poderes públicos e à 
compreensão das questões que se colocam na sua aplicação. Uma vez que será utilizada a temática das alterações 
climáticas como base para essa compreensão, pretende-se também que os alunos conheçam as questões de direito 
constitucional e de direito administrativo discutidas nas decisões jurisprudenciais de tribunais superiores relativas a 
litigância climática. 

Através dos métodos a implementar, os alunos deverão desenvolver também competências ao nível da pesquisa de 
fontes de informação jurídica, métodos de investigação em ciência jurídica, trabalho colaborativo, compreensão crítica 
e procura de soluções jurídicas no direito vigente para resolução de problemas, assim como de competências lógico-
argumentativas na expressão crítica e oral. 
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Conteúdos programáticos 
 

1. Direito do ambiente: objeto, estrutura e características 

2. Os princípios constitucionais e administrativos de direito do ambiente. As suas funções. 

2.1. Princípio da solidariedade intergeracional 

2.2. Princípio do desenvolvimento sustentável  

2.3. Princípio da integração 

2.4. Princípios da prevenção e da precaução 

2.5. Princípios do poluidor-pagador e do utilizador-pagador 

2.6. Princípio da reparação 

2.7. Princípio da participação (procedimental, acesso à informação e acesso à justiça) 

3. O enquadramento constitucional e administrativo das alterações climáticas 

2.1. Direitos fundamentais: garantia do mínimo; dever de proteção; proporcionalidade, separação de poderes; 
gerações futuras; extraterritorialidade 

2.2. Deveres do Estado de proteção ambiental: o ambiente enquanto bem jurídico-constitucional 

2.3. Leis do clima: parâmetros normativos das políticas públicas ambientais de transição para a neutralidade 
carbónica e para a economia circular 

2.4. Avaliação de impacto ambiental: ponderação de efeitos futuros e de efeitos à distância 

2.5. Contratação pública sustentável 

4. A litigância climática 

4.1. O caso Bundes-Klimaschutzgesetz (Alemanha, 2021) 

4.2. O caso L’Affaire du Siècle (França, 2021) 

4.3. O caso Climate Ireland (Irlanda, 2020) 

4.4. O caso Heathrow Airport (Reino Unido, 2020) 

4.5. O caso Urgenda (Países Baixos, 2019)  

4.6. O caso Rocky Hills (Austrália, 2019) 

4.7. O caso Asghar Leghari (Paquistão, 2015) 

4.8. O caso Klimaatzaak (Bélgica, 2015) 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
 

Os conteúdos programáticos abordam e aprofundam o tema dos princípios de direito do ambiente no contexto das 
alterações climáticas nas suas dimensões teóricas e práticas, incluindo uma análise conceptual preliminar, o estudo 
dos princípios constitucionais e administrativos de direito do ambiente e do enquadramento jurídico das alterações 
climáticas, utilizando como casos de estudo acórdãos relevantes de tribunais superiores sobre o este tema. 

A perspetiva adotada permite compreender em profundidade a interseção entre os diferentes temas tratados, 
permitindo obter um conhecimento compreensivo do ordenamento jurídico nesta matéria e a problematização de 
áreas de incerteza. Em articulação com os métodos de ensino utilizados, o trabalho colaborativo e a discussão em 
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formato de seminário, com a apresentação oral e escrita de um projeto de investigação e do resultado dessa 
investigação, permitirão desenvolver competências de investigação e competências lógico-argumentativas na 
expressão escrita e oral. 

 
Métodos de ensino (avaliação incluída) 
 

As aulas assentarão num modelo de aulas invertidas: serão indicadas as leituras a efetuar antes de cada aula, 
desenvolvendo-se o trabalho de análise crítica das questões em conjunto na aula, entre alunos e com mediação pelo 
professor, através do recurso a métodos de resolução de problemas e estudo de caso para as matérias relativas ao 
direito vigente, e discussão conceptual e argumentativa para as matérias teóricas. No final de cada aula, será feita pelo 
professor a sistematização conclusiva das leituras e dos trabalhos desenvolvidos.  

Cada aluno aprofundará um tema à sua escolha para efeitos de elaboração de um trabalho de investigação, que deverá 
ser desenvolvido ao longo do semestre, com acompanhamento pelo docente. No final do primeiro semestre deve ser 
apresentado, oralmente e por escrito, um projeto de investigação; e no segundo semestre deverá ser apresentado, 
oralmente e por escrito, o trabalho de investigação realizado.  

A avaliação assenta na participação nas aulas e no trabalho de investigação sobre tema do programa. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 
 

O método de ensino é focado no desenvolvimento ativo das competências de investigação do aluno, no trabalho 
conjunto na aula com colegas e o professor, com trabalho prévio individual de investigação. O método permite a 
individualização na relação entre professor e aluno e o acompanhamento constante da evolução, bem como a 
flexibilização em torno das temáticas preferenciais (sendo livre, ainda que sob orientação, a escolha do tema do 
trabalho). O trabalho colaborativo que se propõe é, comprovadamente, o mais apto à construção consolidada do 
conhecimento pelo aluno e ao desenvolvimento de competências gerais de compreensão de temas, resolução de 
problemas e análise crítica, e de capacidades lógico-argumentativas. 

A apresentação prévia do projeto permitirá seguir o desenvolvimento de competências de investigação, dando o 
feedback necessário a uma aprendizagem progressiva e acompanhada em direção a uma progressiva autonomização.   
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